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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº       , DE 

2016 

Acrescenta o § 7º ao art. 225 da Constituição 

Federal, para permitir a realização das 

manifestações culturais registradas como 

patrimônio cultural brasileiro que não atentem 

contra o bem-estar animal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 

termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 

Emenda ao texto constitucional: 

Art. 1º. O art. 225 da Constituição passa a vigorar acrescido do 

seguinte § 7º. 

“Art. 225. ................................................................................. 

................................................................................................... 

§ 7º Para fins do disposto na parte final do inciso VII do § 1º 

deste artigo, não se consideram cruéis as manifestações culturais 

previstas no § 1º do art. 215 e registradas como bem de natureza 

imaterial integrante do patrimônio cultural brasileiro, desde que 

regulamentadas em lei específica que assegure o bem-estar dos 

animais envolvidos.” (NR) 

Art. 2º. Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 

sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 assegurou a todos o direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado e o pleno exercício dos direitos 

culturais. Assim, ao mesmo tempo em que protege as manifestações culturais 

populares (art. 215, caput e § 1º), a Carta Magna protege os animais contra 

a crueldade (art. 225, § 1º, VII). 
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Recentemente, o Supremo Tribunal Federal (STF) foi 

novamente instado a se manifestar acerca do conflito entre essas normas 

constitucionais consagradoras de direitos fundamentais.  

Ainda em tramitação no STF, a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) nº 4.983 foi proposta pelo Procurador-Geral da 

República, em maio de 2013, contra a Lei nº 15.299, de 8 de janeiro de 2013, 

do Estado do Ceará, que regulamenta a vaquejada como prática desportiva e 

cultural. Em julgamento realizado em 6 de outubro de 2016, o Tribunal 

considerou procedente o pedido formulado na inicial e, ao declarar a 

inconstitucionalidade da lei impugnada, asseverou que é permitida a 

regulamentação de manifestações culturais que envolvam animais, desde que 

ela seja capaz de evitar a crueldade sem a descaracterização da própria 

prática.  

Em que pese não ter sido sequer publicado o acórdão, a notícia 

da decisão tomada pela Suprema Corte suscitou intensa polêmica entre os 

apoiadores da prática e os defensores dos direitos animais, e chegou mesmo 

a ensejar o anúncio da formação de uma Frente Parlamentar em Defesa da 

Vaquejada. 

Dessarte, a fim de encerrar a controvérsia que ainda cerca a 

questão, propõe-se a presente sugestão de emenda ao texto constitucional, 

por intermédio da qual se busca consignar na Lei Maior, com clareza, a 

permissão para que as práticas culturais de natureza imaterial que integram 

o patrimônio cultural brasileiro e comprovadamente não submetam os 

animais à crueldade possam se realizar sem óbices. 

A vaquejada, assim como outras manifestações culturais 

populares, passa a constituir patrimônio cultural brasileiro e merecer 

proteção especial do Estado quando registrada em um dos quatro livros 

discriminados no Decreto nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, que instituiu o 

Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial. Nessa hipótese, acaso 

regulamentada de forma a garantir a integridade física e mental dos animais 

envolvidos sem descaracterizar a própria prática, a vaquejada atenderá aos 

mandamentos exarados pelo Tribunal Constitucional por ocasião do 

julgamento da ADI 4983.  

Na certeza de que esta proposta dissipará quaisquer dúvidas 

ainda existentes acerca do entendimento do Supremo Tribunal Federal sobre 

a questão, rogamos o apoio de nossos Pares para sua aprovação. 
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Sala das Sessões, 

Senador OTTO ALENCAR 
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